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Em um contexto de resistência ao recuo civilizatório que vi-
venciamos – visto na intensa criminalização da pobreza, re-
gressão de direitos sociais duramente conquistados e ataques 
à seguridade social – faz-se mais do que necessário falar sobre 

o trabalho profissional junto aos movimentos sociais. Afinal, apenas 
compreendemos a natureza ético-política deste projeto profissional e 
a sua radicalidade crítica se apreendermos um dado fenômeno: o tipo 
de relação que se constitui entre o Serviço Social e a luta de classes; e, 
mais especificamente, o de como o projeto societário dos “de baixo” 
incide na dimensão política, valorativa e normativa desta categoria 
profissional. Apesar da pouca literatura produzida sobre o as-
sunto, falamos aqui das múltiplas dimensões que a relação 
entre o Serviço Social e os movimentos sociais abran-
ge – conduto teórico, dimensão político-organizativa da 
profissão e área de intervenção profissional – sendo, 
esta última, o objeto em particular do nosso diálogo 
neste CFESS Manifesta. Para tanto, este breve texto 
tem como intuito apresentar algumas reflexões e as 
tendências postas para atuação profissional junto a 
organizações da classe trabalhadora. 

o trabalho de
assistentes

sociais
junto aos

movimentos
sociais

NO TRABALHO PROFISSIONALSÉ
RIE

 

CONJUNTURA E IMPACTO



Vitória (ES), 2 a 7 de dezembro de 2018CFESS Manifesta 16º Encontro Nacional de Pesquisadores/as em Serviço Social (Enpess)

 Ainda que os movimentos sociais sejam con-
siderados “parte integrante do exercício profissio-
nal” (BRAVO e MATOS, 2006, p.158) e objeto de 
estudo, as publicações teóricas sobre análises e 
relatos de experiências de intervenção com estes 
sujeitos coletivos demonstram-se ainda irrisórias, 
representando menos de 8% das publicações to-
tais em eventos da categoria profissional. Consta-
ta-se aqui uma dificuldade do Serviço Social em 

tomar a sua inserção 
junto aos movimentos 
sociais como trabalho 
profissional. Diferentes 
autores/as atribuem a 
retração deste debate à 
conjuntura de refluxo 
do movimento de mas-
sas, ameaça às garantias 
sociais e a intensa cri-
minalização/judiciali-
zação das lutas sociais. 
Soma-se a isso o fenô-
meno de institucionali-
zação dos movimentos 
sociais, seja por meio 
da adequação de parte 
dos/as militantes em 

gestores/as da estrutura democrática estatal por 
meio da inserção nas secretarias e conselhos de 
direitos; ou do movimento de cooptação e apas-
sivamento próprio dos primeiros quinze anos do 
século 21 neste país. Logo, o desafio contempo-
râneo para atuação profissional junto aos movi-
mentos sociais é o de, cada vez mais, superar o 
subsídio ao exclusivo “participacionismo” demo-
crático e representativo, com vistas a um trabalho 
de caráter político-pedagógico de fortalecimento 

à organização autôno-
ma dos/as trabalhado-
res/as, sua formação e 
capacidade de mobili-
zação/organização.
 Cabe destacar que 
a atuação junto aos 
movimentos sociais 
é uma competência 
profissional, expressa 
no artigo 4º (inciso 
9) da Lei de Regula-
mentação da Profissão 
(nº 8662/93), em que 
consta a nossa reco-
nhecida capacidade 
de “prestar assessoria 
e apoio aos movimen-

tos sociais em matéria relacionada às políticas so-
ciais, no exercício e na defesa dos direitos civis, 
políticos e sociais da coletividade”. Bem como 
também é um direito do/a assistente social, pos-
to em seu Código de Ética (Capítulo IV, Art.12, 
inciso b), “apoiar e/ou participar dos movimen-
tos sociais e organizações populares vinculados à 
luta pela consolidação e ampliação da democra-
cia e dos direitos de cidadania”. Apesar do atu-

al cenário desfavorável às lutas sociais e dentre 
as poucas experiências sistematizadas acerca do 
tema, podemos inferir, a partir das contribuições 
de Cardoso e Lopes (2009), Abreu (2009), Bra-
vo (2010), Mattos (2010), Marques e Dal Moro 
(2012), Duriguetto e Marro (2016), que o tra-
balho profissional junto aos movimentos sociais 
assume algumas particularidades, podendo ser 
resumidas no que consideramos três tendências:
•	 O trabalho profissional realizado nas institui-

ções de organização autônoma dos/as traba-
lhadores/as, ao que se destaca o movimento 
sindical. Aqui compreendemos os movimentos 
sociais na condição de espaço sócio-ocupacio-
nal e a atuação profissional enquanto circuns-
crita a relações de assalariamento e a um pro-
cesso de trabalho específico. 

•	 A assessoria/consultoria junto a organizações 
da classe trabalhadora, com expressiva presen-
ça da extensão universitária em movimentos 
sociais urbanos, rurais, e de saúde. 

•	 O trabalho desenvolvido pelo/a assistente so-
cial junto às organizações e movimentos so-
ciais a partir de outras instituições. Neste caso, 
compreendemos esta atuação como transversal 
aos diversos espaços sócio-ocupacionais (saú-
de, educação, moradia e planejamento urbano, 
assistência social, etc.); podendo incidir dire-
tamente no auxílio à organização da população 
usuária por meio do impulso ao seu viés cole-
tivo e organizativo.

 Em qualquer uma das tendências assinaladas, 
o trabalho profissional tende a assumir, em seu 
conteúdo teórico e político-ideológico, o tensiona-
mento próprio dos projetos societários em disputa 
na sociedade brasileira: de um lado, o reforço ao 
norte social estratégico desta profissão, o qual rei-
vindica, no fazer profissional, o fortalecimento do 
viés emancipatório das lutas sociais. Trata-se aqui 
do reforço à dimensão crítica, à defesa intransi-
gente dos direitos humanos, da democracia e da 
consolidação da cidadania e, desta forma, o apoio 
ao processo de auto-organização dos/as trabalha-
dores/as. De outro, a perspectiva de manutenção 
da ordem capitalista, tendo como exigência a su-
balternidade dos “de baixo”, a partir da individu-
alização da intervenção profissional, o recurso ao 
pragmatismo tecnicista, a “assepsia” política e a 
culpabilização dos indivíduos sociais.

1. O trabalho profissional realizado nas 
instituições de organização autônoma da 
classe trabalhadora
 Por “organização autônoma dos/as trabalha-
dores/as”, compreendemos os seus instrumentos 
privados de hegemonia – sindicatos, centrais sin-
dicais, associações, etc. – nos quais os/as assistentes 
sociais são diretamente empregados/as. Sob estas 
condições, identificamos sistematizações acerca da 
atuação profissional em sindicatos. A contratação 
de profissionais pelo movimento sindical tem por 
razão o agravamento das sequelas da terceirização 
e precarização, expressas no aumento das estatísti-
cas em acidentes e óbitos no trabalho, demandas de 

o trabalho profissional tende a 
assumir, em seu conteúdo teórico e 
político-ideológico, o tensionamento 
próprio dos projetos societários em 
disputa na sociedade brasileira: de 
um lado, o reforço ao norte social 
estratégico desta profissão, o qual 
reivindica, no fazer profissional, o 
fortalecimento do viés emancipatório 
das lutas sociais. 

a atuação junto aos movimentos 
sociais é uma competência profissional, 
expressa na Lei de Regulamentação, 
em que consta a nossa reconhecida 
capacidade de “prestar assessoria 
e apoio aos movimentos sociais em 
matéria relacionada às políticas 
sociais, no exercício e na defesa dos 
direitos civis, políticos e sociais da 
coletividade”.
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ordem previdenciária, de saúde e assistência social, 
bem como no campo da saúde mental e outras for-
mas de adoecimento. A depender da compreensão 
de classe e luta sindical presente nas organizações, 
as exigências ao trabalho profissional podem variar 
em sua natureza ético-política: desde o impulso à 
formação, organização e mobilização dos/as traba-
lhadores até a ação fundamentalmente centrada na 
execução de serviços sociais. No primeiro caso, os/
as assistentes sociais têm sido requisitados/as para 
assessoria técnica nas áreas de saúde, segurança e 
meio ambiente. A partir de diferentes frentes, são 
apresentadas como demandas aos/às profissionais: 
formação dos/as trabalhadores/as por meio de cur-
sos e publicações, com o intuito de debater a pre-
carização das relações de trabalho; articulação com 
entidades públicas, no que diz respeito à saúde do/a 
trabalhador/a; articulação com outras organizações 
e fomento ao controle social; acompanhamento so-
cial dos casos de adoecimento, acidentes e assédio 
no espaço de trabalho.

2. A experiência da assessoria a partir da 
extensão universitária
 Segundo Bravo e Mattos (2008), definimos 
assessoria/consultoria como aquela ação que é 
desenvolvida por um/a profissional com conheci-
mentos na área, estudioso/a e permanentemente 
atualizado/a e que toma a realidade como obje-
to de estudo, com a intenção de alterá-la. O/A 
assessor/a não intervém ou substitui o protago-
nismo do sujeito assessorado, deve sim propor 
caminhos e estratégias ao coletivo e este tem au-
tonomia em suas escolhas. Deve ficar claro entre 
nós: o trabalho de assessoria não é neutro! Ao 

ser desenvolvido por assistentes sociais, expressa 
uma concepção de profissão e de mundo.
 Em geral, as experiências de assessoria são 
desenvolvidas com os seguintes movimentos so-
ciais: movimento sindical, rural (com destaque 
maior ao MST, sindicatos rurais e associações de 
produtores rurais), urbano (movimento sem teto, 
associações de moradores/as e ocupações urba-
nas), o movimento 
popular de saúde e 
junto ao MAB (Movi-
mento dos Atingidos 
por Barragem), orga-
nizações ribeirinhas 
e de pescadores. Este 
trabalho realiza-se, na 
maioria dos relatos, 
por meio de progra-
mas integrados de 
ensino, pesquisa e ex-
tensão efetivados por 
universidades públi-
cas. Com especial re-
ferência à síntese rea-
lizada por Duriguetto 
e Marro (2016), po-
demos elencar, den-
tre as principais atividades desenvolvidas pelos/
as profissionais: formação política, por meio de 
cursos, oficinas e seminários; ações de assessoria 
e acompanhamento técnico para a elaboração de 
projetos de assentamento e moradias urbanas; es-
tímulo à auto-organização das famílias em assen-
tamentos, acampamentos e ocupações urbanas, 
e auxílio à formação de cooperativas; formação/
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dentre as principais atividades 
desenvolvidas pelos/as assistentes 

sociais estão a formação política, por 
meio de cursos, oficinas e seminários; 

ações de assessoria e acompanhamento 
técnico para a elaboração de projetos 
de assentamento e moradias urbanas; 

formação/capacitação de lideranças 
para intervir nos conselhos de direitos 

e políticas públicas. 
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capacitação de lideranças para intervir nos conse-
lhos de direitos e políticas públicas. Cabe destacar a 
pesquisa e produção de conhecimento por meio de 
estudos socioeconômicos, com o objetivo de conhe-
cer as condições de vida e trabalho dos sujeitos, suas 
necessidades e reivindicações, a fim de subsidiar a 
sua organização; bem como a orientação de deman-
das próprias ao cotidiano da base dos movimentos 
sociais, enquanto portadores de múltiplas refrações 
da “questão social” – orientação e articulação da rede 
de serviços da previdência, assistência, saúde, edu-
cação, infância e juventude, bem como de políticas 
sociais específicas, a exemplo da agrária (financia-
mento a moradia e produção) e urbana (habitação 
popular).

3. o trabalho desenvolvido pelo/a assistente 
social junto aos movimentos sociais a partir de 
outras instituições.
 A atuação com os movimentos sociais também 
pode ser empreendida por assistentes sociais que de-
senvolvem seu trabalho nos serviços e consiste no 
desdobramento de algo que já fazemos – o intermé-
dio do acesso da população usuária aos serviços e/
ou políticas sociais em um caráter coletivo. Para isso, 
a aproximação aos movimentos sociais deve consti-
tuir-se como parte do nosso fluxo de trabalho, por 
meio da “rede” com a qual nos articulamos e, princi-
palmente, por meio de uma ação profissional capaz 
de estimular, na população usuária, o reconhecimen-
to do caráter comum e coletivo de suas demandas, a 
sua identidade enquanto classe e, deste modo, a sua 
organização política, aproximando-a dos movimen-
tos existentes e de pautas com a qual se identifica. 
Mas há uma segunda perspectiva que exige a nossa 

atenção: a atuação profissional como força auxiliar à 
repressão e criminalização dos movimentos sociais. 
Neste caso, identificamos como um fato recorrente 
a contratação de profissionais ou a demanda àque-
les já pertencentes aos quadros das secretarias de 
segurança pública, habitação urbana ou até mesmo 
de assistência social, para atuar junto a despejos de 
ocupações urbanas e rurais, em sentido contrário 
à pauta dos movimentos sociais. Neste caso, é de-
mandado aos/às assistentes sociais ações de cunho 
punitivo às famílias, em especial no que tange à in-
fância e adolescência; e a oferta de políticas, serviços 
e programas sociais paliativos e em sentido contrário 
à luta pela terra e/ou moradia digna, cujo intuito é o 
de desmobilizar e individualizar as lutas em questão. 
Cabe ressaltar a incompatibilidade de tais ações, de 
clara coerção, cerceamento e violação das liberdades 
políticas e democráticas, com os princípios que nor-
teiam nosso projeto ético-político.
 O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) 
se soma a diversos assistentes sociais desse país, que 
compreendem a necessidade de discutir e qualificar 
o trabalho para atender às necessidades da classe tra-
balhadora e dos diversos segmentos da população 
brasileira. Vamos nos qualificar para fortalecer a de-
fesa dos direitos e da democracia!
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A atuação com os movimentos sociais 
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aos serviços e/ou políticas sociais em um 
caráter coletivo. Para isso, a aproximação 
aos movimentos sociais deve constituir-se 
como parte do nosso fluxo de trabalho,

Vitória (ES), 2 a 7 de dezembro de 2018CFESS Manifesta 16º Encontro Nacional de Pesquisadores/as em Serviço Social (Enpess)
NO TRABALHO PROFISSIONALSÉ

RIE
 

CONJUNTURA E IMPACTO


